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Edital Nº 382 / 2023 - ESMAT/DGESMAT/DEESMAT

EDITAL nº 167, de 2023 – SEI Nº 23.0.000033332-8
 
O diretor geral da Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT), no uso de suas atribuições, dispõe sobre
as normas gerais para ingresso e participação no curso Contratações de Bens e Serviços de TIC conforme a
Resolução CNJ Nº 468/2022, a se realizar no período dias 25 e 26 de setembro de 2023, mediante as condições
determinadas neste Edital e nos demais dispositivos legais aplicados à espécie, conforme segue:
 
1. DADOS GERAIS

Nome: Contratações de Bens e Serviços de TIC conforme a Resolução CNJ Nº 468/2022.

Objetivo: Permitir que os gestores do órgão envolvidos nas três fases do macroprocesso de contratações de
Soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação atuem em conformidade com os ditames da Lei 14.133/2021
e, especialmente, com o que determina a Resolução CNJ 468/2022, considerando as peculiaridades de tais objetos
contratuais.

Período de Inscrições: As inscrições ocorrerão no período de 1° a 13 de setembro de 2023.

Inscrições: As inscrições serão realizadas por indicação, no Processo SEI específico, e, após, validadas pela
Secretaria Acadêmica da Esmat.

Público-Alvo: Servidores(as) do Poder Judiciário do Estado do Tocantins.

Carga Horária: 16 horas.

Modalidade: Presencial

Local: Sala de aula da Esmat.

 
2. VAGAS
2.1 Quantidade de Vagas: 35;

2.2 Distribuição das Vagas:

Públicos-Alvo Nº de Vagas

Corregedoria-Geral da Justiça 2

Diretoria Geral 3

Diretoria Administrativa 7

Diretoria Financeira 1

Diretoria de Tecnologia da Informação 22
 
2.3 Caso o percentual de vagas previstas não seja preenchido na ordem preferencial, estas serão destinadas à classe
subsequente até que sejam totalmente preenchidas.

 
3. PRÉ-REQUISITOS

3.1 Serem servidores(as) do Poder Judiciário do Estado do Tocantins.
 
 
4. FREQUÊNCIA E AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM



4.1 Os(as) alunos(as) inscritos(as) e matriculados(as) deverão participar das atividades presenciais nos dias 25 e 26
de setembro de 2023, das 8h às 11h50 e das 14h às 17h20;

4.2 As frequências serão registradas eletronicamente no início e no final do período da atividade, mediante leitura do
código do aluno, no formato de barras;

4.3 A avaliação dos alunos será realizada por meio de participação em sala de aula ao longo da atividade de
aperfeiçoamento, verificando dúvidas, aplicabilidade, feedbacks e postura da turma.

4.4 Todos os alunos indicados e matriculados estarão sujeitos às regras estabelecidas na Portaria n° 1.965, de 12 de
setembro de 2018, publicada no Diário da Justiça nº 4.348, em 13 de setembro de 2018, e também às regras
previstas no Edital próprio do curso.

 
5. CRONOGRAMA E CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

 
Para a realização do curso, utilizar-se-á a modalidade à distância, conforme descrição a seguir:
 

Data/Período Horário Conteúdo Programático/Atividades

25/9/2023
Segunda-feira

Das 8h às 11h50 e
das 14h às 17h20

Noções Gerais do Procedimento de Contratação Pública;
A Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei 14.133/2021) e as
contratações de TIC;
Objetivos do Processo Licitatório;
Governança das Contratações
 
Resolução CNJ n. 468/2022
Âmbito de aplicação;
 
Estratégia das Contratações:
- Estratégia Nacional do Poder Judiciário;
- Planejamento Estratégico Institucional;
- Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação;
- Plano de Contratações de STIC;
- Plano de Contratações Anual;
Vedações nas Contratações de STIC;
 
Fase de Planejamento das Contratações:
Equipe de Planejamento das Contratações;
- Integrante Demandante;
- Integrante Técnico;
- Integrante Administrativo
 
Encontro Presencial na sala de aula da Esmat.

26/9/2023
Terça-feira

Das 8h às 11h50 e
das 14h às 17h20

Continuação do conteúdo:
 
Hipóteses de obrigatoriedade de execução;
Estudos Técnicos Preliminares;
Mapa de Gerenciamento de Riscos;
Termo de Referência;
Elementos necessários à participação em ARP;
Pesquisa de preços;
 
Fase de Seleção do Fornecedor:
- Hipótese de aplicação obrigatória da modalidade Pregão
- Atualização do Mapa de Gerenciamento de Riscos
- Competências da Equipe de Planejamento na fase de Seleção do
Fornecedor
 
Fase de Execução Contratual:



Equipe de Gestão de Contrato
- Gestor do contrato
- Fiscal demandante
- Fiscal Técnico
- Fiscal Administrativo
- Fiscal Auxiliar de Campo
 
Possibilidade e vedações à acumulação de funções dos membros da
equipe
Plataforma de Governança Digital Colaborativa do Poder Judiciário:
Connect-Jus
Regime de Tramitação Simplificada – RTS
 
Encontro Presencial na sala de aula da Esmat.

 
FACILITADOR DE APRENDIZAGEM
Nome Paulo José Ribeiro Alves

Síntese do
Currículo

Bacharel em Direito, Pós-Graduado em Direito Administrativo Contemporâneo, Mestrando em
Ciências Jurídicas (Master of Science in Legal Studies) com concentração em Riscos e
Compliance pela Ambra University (Florida/EUA). Servidor de carreira do Superior Tribunal de
Justiça, titular da unidade de Auditoria Operacional e de Governança do Conselho da Justiça
Federal, palestrante e instrutor em Licitações e Contratos, Governança, Gestão de Riscos e
Auditoria Governamental. Extensões em Auditoria Governamental, Gestão de Riscos e
Auditoria Baseada em Riscos pelo ISC/TCU e em Tutoria e Docência Online pelo CEJ/CJF.
Professor convidado da Academia Militar das Agulhas Negras – AMAN, do Conselho Nacional
de Justiça CNJ, da Escola Superior do Ministério Público – ESUMP, da Escola da Advocacia
Geral da União - EAGU, da Escola Paulista de Magistratura – EPM, do Centro de Formação e
Aperfeiçoamento da Câmara dos Deputados – CEFOR e do Instituto Latino[1]americano de
Governança e Compliance Público. Professor de pós-graduação em Licitações e Contratos da
Faculdade Amadeus, da Faculdade CERS e da Faculdade Baiana de Direito. Membro da Rede
Governança Brasil – RGB. Membro Fundador da Associação Latino-Americana de Governança
– ALAGOV

 
6. DISPOSIÇÕES FINAIS
6.1 A indicação e matrícula, implicará aceitação prévia das normas contidas no presente Edital, no Regimento Interno
da Esmat e na Portaria nº 1.965, de 2018, publicada no Diário da Justiça nº 4.348, de 13 de setembro de 2018;

6.2 A desistência da atividade, sem causa justificada, deverá ser comunicada à Esmat até o terceiro dia útil que
anteceder o início do evento-atividade, pelo e-mail secretaria.esmat@tjto.jus.br;

6.3 A desistência do curso iniciado ou a reprovação sujeitarão o(a) inscrito(a) à perda do direito de participar de ações
de capacitação custeadas ou promovidas pela Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT) pelo período
de quatro meses, salvo por motivo de licença ou de afastamento previstos em Lei;

6.4 Os casos omissos e as dúvidas de interpretação das normas reguladoras do curso, porventura suscitados,
deverão ser encaminhados ao Conselho de Cursos da Escola Superior da Magistratura Tocantinense.

 
Pal

Documento assinado eletronicamente por Desembargador Marco Anthony Steveson Villas Boas,
Diretor da ESMAT, em 29/08/2023, às 11:52, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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